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  Av. José Madureira Horta, nº190, Centro – CEP: 39140-000 Alvorada de Minas  

           CNPJ nº. 18.303.164/0001-53 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 086/2021 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 032/2021 

 

 

A empresa __________________________________________________, situada à 

_____________________________________________________, CEP_______________, 

telefone (___) _______, Fax (___)___________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________________________, comunica à Comissão Permanente de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Alvorada de Minas que retirou o edital mencionado à epígrafe e deseja ser 

informada de eventuais alterações através dos telefones indicados. 

 

 

_____________________, de ____________ de __________. 

 

 

 

Nome legível e Assinatura 

Cargo/Departamento 

 

 

ATENÇÃO: 

 

- Este MODELO deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa, observadas as informações 

solicitadas, e remetido à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Alvorada 

de Minas (MG) pelo telefone (31) 3862-1121, para eventuais comunicações aos interessados, 

quando necessário. 

 

- A Prefeitura Municipal de Alvorada de Minas não se responsabiliza por comunicação às 

empresas que não encaminharem este recibo ou prestarem informações incorretas no mesmo. 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Alvorada de Minas 

Comissão Permanente de Licitação 

Av. José Madureira Horta, nº 190 

Centro 

39.140-000 – Alvorada de Minas – MG 

 

Telefone: (31) 3862-1121 

e-mail: licitacao@alvoradademinas.mg.gov.br e/ou licitacaoalvoradademinas@gmail.com  

 

 

 

 

 

mailto:licitacao@alvoradademinas.mg.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 032/2021 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Alvorada de Minas/MG, através do seu Pregoeiro Oficial, torna público 

a realização do procedimento licitatório abaixo mencionado:   

 

 

 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº.: 086/2021 

MODALIDADE: 032/2021 

TIPO DE LICITAÇÃO: Maior desconto 

APRESENTAÇÃO PARA O 

CREDENCIAMENTO 

ATÉ AS 10:00 (dez horas)  do dia 18/08/2021 

ABERTURA DA SESSÃO OFICIAL 

DO PREGÃO PRESENCIAL 

Dia 18/08/2021, as 09:00 (nove horas)  

LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO 

PREGÃO: 

SALA DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ALVORADA DE MINAS, LOCALIZADA A AV. 

JOSÉ MADUREIRA HORTA, N.º 190 – CENTRO – 

ALVORADA DE MINAS – MG. 

REGÊNCIA: O PRESENTE CERTAME SERÁ REGIDO PELA LEI 

FEDERAL N.º 10.520 DE 17 DE JULHO DE 2002 E 

SUBSIDIARIAMENTE, PELA LEI FEDERAL N.º 8.666 

DE 21 DE JUNHO DE 1993 E SUAS ALTERAÇÕES E 

DEMAIS CONDIÇÕES FIXADAS NESTE EDITAL. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E 

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS 

ETICOS, POR MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 

SOBRE A TABELA CMED/ NVISA VISANDO O 

ATENDIMENTO DA FARMACIA MUNICIPAL, UBS 

E DEMANDAS JUDICIAIS, NO MUNICIPIO DE 

ALVORADA DE MINAS/MG, com base no maior 

desconto percentual sobre os itens constantes na tabela 

de preços de medicamentos – Preço Fábrica (PF) e Preço 

Máximo de Venda ao Governo (PMVG), emitida pela 

Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – 

CMED – ANVISA). 

CONSULTA AO EDITAL: Divisão de Licitações, das 08:00hs (oito horas) às 11:00hs 

(Onze horas) e das 13:00hs (Treze horas) às 16:00hs 

(Dezesseis horas),  no endereço acima mencionado, ou 

ainda pelo e-mail endereço: 

licitacao@alvoradademinas.mg.gov.br e ou 

licitacaoalvoradademinas@gmail.com 

 

mailto:licitacao@alvoradademinas.mg.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO: 086/2021 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº.: 032/2021 

TIPO MAIOR DESCONTO 

 

1 – Preâmbulo 

 

1.1 - A Prefeitura Municipal de Alvorada de Minas/MG, através do Pregoeiro, designado pela 

Portaria nº. 089/2021, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal n.º 

10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº. 123/06 e subsidiariamente, pela Lei Federal 

n.º 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e pelas condições estabelecidas pelo presente 

Edital, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, tipo maior desconto, às 09:00 do dia 

18/08/2021 em seu edifício-sede, à Av. José Madureira Horta, N.º 190 – Centro – Alvorada De 

Minas – MG. 

 

Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes 

referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil subsequente. 

 

2- OBJETO 

 

2.1 – A presente Licitação tem por fim a seleção de propostas, Visando REGISTRO DE PREÇO 

PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS ETICOS, POR MAIOR 

DESCONTO PERCENTUAL SOBRE A TABELA CMED / ANVISA VISANDO O 

ATENDIMENTO DA FARMACIA MUNICIPAL, UBS E DEMANDAS JUDICIAIS, NO 

MUNICIPIO DE ALVORADA DE MINAS/MG, com base no maior desconto percentual sobre 

os itens constantes na tabela de preços de medicamentos – Preço Fábrica (PF) e Preço 

Máximo de Venda ao Governo (PMVG), emitida pela Câmara de Regulação do Mercado de 

Medicamentos – CMED – ANVISA), conforme itens descritos e especificados no anexo I deste 

instrumento convocatório. 

 

2.2 - Constitui anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante. 
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a) Anexo I – Planilha de Especificação/Modelo Proposta Comercial. 

b) Anexo II – Minuta da ata de RP. 

c) Anexo III – Declaração de ciência e cumprimento dos requisitos de Habilitação. 

d) Anexo IV – Declaração de Aceitação das Condições de Licitação e Submissão às Disposições 

Legais. 

e) Anexo V – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos.   

f) Anexo VI – Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da 

Constituição Federal.  

g) Anexo VII – Credenciamento. 

h) Anexo VIII – Declaração de enquadramento de micro empresa ou empresa de pequeno porte 

ou ME. Conforme lei complementar 123/2006. 

I) Anexo IX – Termo de Referência. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 

licitado, cadastradas ou não na PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DE MINAS. 

3.2. As empresas cadastradas deverão apresentar o CRC – Certificado de Registro Cadastral da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DE MINAS com validade até a data de realização 

do presente pregão, sendo assegurado a licitante apresentar os documentos atualizados na própria 

sessão.  

3.3. As empresas que não se encontram cadastradas na PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ALVORADA DE MINAS, deverão apresentar os documentos relacionados no item 11.1 do edital, 

observando-se os respectivos prazos de validade.  

3.4 - Não poderão participar os interessados que se encontrarem em regime de falência, concurso 

de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no País, nem 

aqueles que tenham sido declarados inidôneos ou punidos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública.  

 

4 – DA SESSÃO DO PREGÃO 

 

4.1. Até as 09:00:00 do dia 18/08/2021 será o credenciamento e identificação dos representantes 

das empresas licitantes; 
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4.2. Às 09:00:00 do dia 18/08/2021 se dará a abertura da sessão do PREGÃO, oportunidade em 

que não mais se aceitará novos proponentes. 

4.3. Recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de habilitação; 

4.4. Abertura dos envelopes contendo as propostas; 

4.5. Análise e classificação das propostas; 

4.6. Início da etapa de oferta lances verbais; 

4.7. Convocação dos licitantes para iniciar a etapa de lances verbais; 

4.8. Proclamação do vencedor. 

4.9. Assinatura de todos os presentes nas propostas apresentadas; 

4.10. Abertura do envelope n.º 2 contendo a documentação da empresa vencedora. 

4.11. Análise dos documentos de habilitação. 

4.12. Adjudicação do objeto ao licitante vencedor, desde que não haja manifestação imediata de 

interposição de recurso por parte dos licitantes; 

4.13. Convocação dos licitantes e dos presentes para rubricarem na ata e em todos os documentos 

apresentados; 

4.14. Encerramento da sessão. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

 

5.1. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o 

proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, 

devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela 

representada. 

5.2. O credenciamento do proponente ou representante far-se-á através de instrumento público ou 

particular de procuração, ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas, 

lances e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame devendo ainda identificar-se exibindo a 

Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. 

5.3. No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma 

reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada 

cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social e da última alteração estatutária ou contratual, 

no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura.   
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5.4. O documento de credenciamento deverá obedecer ao modelo constante no Anexo VII, 

podendo ser utilizado qualquer outro desde que constantes todas as informações ali previstas. 

5.5. Juntamente com o credenciamento, a licitante deverá apresentar a declaração que 

atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no certame, conforme modelo 

constante no Anexo III, e se for o caso, Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, 

conforme Anexo VIII. 

 

6 – ENTREGA DOS ENVELOPES. 

 

6.1. Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentos de Habilitação” deverão ser 

indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura 

deste certame, conforme local, data e horário especificado abaixo: 

 

LOCAL: SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES NA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DE MINAS, AV JOSÉ 

MADUREIRA HORTA, 190 – CENTRO – ALVORADA DE MINAS/MG. 

DATA: 18/08/2021 

 

6.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

 

AO PREGOEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DE MINAS/MG 

Pregão Presencial Nº 032/2021 

ENVELOPE Nº. 1 – PROPOSTA COMERCIAL 

LICITANTE:................................... (telefone, e-mail) 

 

AO PREGOEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DE MINAS/MG 

Pregão Presencial Nº. 032/2021 

ENVELOPE Nº. 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

LICITANTE:..................................... (telefone, e-mail) 
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6.3 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DE MINAS, por nenhum de seus 

departamentos, se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de 

Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado no preâmbulo, no local, data e 

horário definido neste Edital. 

 

7 – DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

 

7.1 – As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou emitidas através de editores de texto 

eletrônico, em 01 (uma) via, com as suas páginas rubricadas e assinada na última, pelo 

representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas 

ou omissões, sob pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem 

lesões a direito das demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata 

compreensão de seu conteúdo, observando o modelo constante do Anexo I, deste Edital, datada e 

conterá: 

7.2 – Nome, número do CNPJ, endereço, e meios de comunicação à distância; 

7.3 – Descrição completa do item, preço unitário e total, em moeda corrente, com duas casas após 

a vírgula. 

7.4 – Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 

estipulada para a entrega dos envelopes. 

7.5 – Os produtos deverão constar o registro na ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária) ou outro órgão fiscalizador competente, com as datas de validade vigentes, ou registro 

de isenção dos produtos, quando legalmente exigido. 

7.6 – Os produtos (medicamentos, materiais) deverão constar o Certificado de Boas Práticas de 

Fabricação e Controle, quando legalmente exigido. 

 

8 – CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

 

8.1 – Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, o Pregoeiro verificará a conformidade destas 

com os requisitos formais e materiais do Edital e o atendimento a todas as especificações e 

condições estabelecidas no mesmo e seus Anexos. 

8.2 – Serão imediatamente desclassificadas as que apresentem preço unitário simbólico, de valor 

zero, superestimado ou manifestamente inexequível, incompatível com os preços e insumos de 
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mercado, assim considerados nos termos do disposto no art. 44 e art. 48, inciso II, da Lei Federal 

n.º 8.666/93. 

8.3 - Serão classificadas em primeiro lugar a oferta de maior desconto, e as demais com preços 

sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de menor preço, para participarem dos lances 

verbais, até a proclamação do vencedor. 

8.4 - Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições no item anterior, poderão os autores 

das melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e 

sucessivos quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

 

9 – LANCES VERBAIS 

 

9.1 – Às licitantes classificadas na forma do item 8 e seus subitens, será dada a oportunidade para 

nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir 

da autora da proposta classificada de maior preço seguindo-se às demais. 

9.2 – Se duas ou mais propostas escritas em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, 

será realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances. 

9.3 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará na 

exclusão da licitante do prosseguimento na etapa de lances verbais e na manutenção do último 

preço apresentado pela mesma para efeito de posterior ordenação das propostas. 

 

10 – JULGAMENTO 

 

10.1 – O critério de julgamento será o de maior desconto na tabela CMED por tipo de 

medicamento (éticos), obtendo-se assim o maior desconto para os itens. 

10.2 – A licitante poderá apresentar proposta de preço referente ao(s) lote(s) que for(em) de sua 

conveniência. 

10.3 – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 

respeito. 

10.4 – Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita 

de maior desconto e percentual estimado da contratação. 
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10.5 – Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu 

preço seja compatível com o percentual estimado da contratação, esta poderá ser aceita, devendo 

o Pregoeiro negociar para que seja obtido preço melhor. 

   

10.6 – Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação 

de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições 

habilitatórias. 

10.7 – Constatado o atendimento pleno às exigências deste Edital, será declarada a licitante 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o Item para o qual apresentou proposta. 

10.8 – Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, pela ordem de classificação, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação da licitante até a apuração 

de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela 

adjudicado o Item para o qual apresentou proposta. 

10.9 – Apurada a melhor proposta que atenda ao Edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja 

obtido um melhor desconto. 

10.10 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, procederá então a abertura do 

invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta. 

 

11 – HABILITAÇÃO 

 

11.1 – O envelope "2" deverá conter os documentos a seguir relacionados: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com as respectivas alterações, se houver, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado da documentação de eleição dos seus administradores atuais; 

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; 

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 
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f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado, assim 

como da Fazenda Pública Estadual e Federal; 

g) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

h) Autorização de Funcionamento de Empresa - AFE, devidamente atualizada, expedida pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA mediante cópia de Publicação no Diário 

Oficial da União, ou emitido pelo site da ANVISA, dentro do prazo de validade, em conformidade 

com o objeto licitado; 

i) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com até 90 (noventa) dias de emissão; 

j) Certidão negativa de débitos trabalhistas. 

k) Licença Sanitária Municipal ou Estadual. 

 

11.2 – O CRC (Certificado de Registro Cadastral) substituirá todos os documentos constantes 

do Item 11.1, sendo assegurado às licitantes cadastradas o direito de apresentarem a 

documentação atualizada e regularizada na própria sessão. 

11.3 – Juntamente com os documentos referidos no Item 11.1 serão apresentados para fins de 

Habilitação: 

 

a) Declaração de Aceitação das Condições deste Edital e de Submissão às Exigências Legais, bem 

como de responsabilidade pela autenticidade e veracidade dos documentos e informações 

apresentados (modelo Anexo IV). 

b) Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos (modelo Anexo V).   

c) Cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal (modelo 

Anexo VI). 

d) A empresa que pretende se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no envelope Documentação, 

certidão expedida pela Junta Comercial, ou qualquer outro documento comprobatório, de que 

se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos 

relativos a habilitação deste edital; 

f) A microempresa e a empresa de pequeno porte que atender ao Item anterior, que possuir restrição 

em qualquer dos documentos de regularidade fiscal neste caso, todos os documentos da fase de 
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habilitação, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que 

comprove sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como 

vencedora do certame; 

g) O benefício de que trata o Item anterior não eximirá a microempresa ou a empresa de pequeno 

porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição; 

h) A não regularização da documentação, no prazo fixado no Item “b” implicará na decadência à 

contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado a Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

11.4 - Os documentos necessários à Habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração 

ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

11.5 – Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de 

Apoio, e pelos representantes das empresas licitantes. 

 

12 – RECURSOS 

 

12.1 – A licitante poderá apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas 

a termo na respectiva ata, ficando todas as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 

contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos. 

12.2 – Declarada vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias 

úteis para apresentação das razões de recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas 

para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.3 – O pregoeiro poderá no ato de interposição do recurso exercer juízo de admissibilidade, 

recebendo ou não o apelo, motivadamente. 

12.4 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito 

de recurso. 
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12.5 – Os recursos deverão ser decididos no Prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

12.6 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.7 – O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no Quadro de Avisos desta 

Prefeitura, comunicado a todas as licitantes, via fax ou correio eletrônico, quando fornecidos. 

 

13 –ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1 – Inexistindo interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à licitante 

vencedora e encaminhará o processo à Autoridade Competente, para homologação do resultado. 

13.2 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente procederá à adjudicação e homologação e determinará 

a contratação. 

 

14 – DO CONTRATO 

 

14.1 – Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será 

convocado para firmar Ata Contrato ou termo equivalente. 

14.2 – O prazo de vigência será 12(doze) meses, a partir da data de assinatura da ata contrato, 

impossibilitada a sua prorrogação  

14.3 – O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o Contrato ou instrumento 

equivalente, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

comunicação para tal, através de fax ou correio eletrônico. 

 

15 – PAGAMENTO 

 

15.1 - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela 

Contratante, por processo legal, mensalmente, após o correspondente fornecimento do bem e 

emissão da nota fiscal referente aos itens, nas condições exigidas e apresentação dos 

documentos fiscais devidos, até o décimo dia do mês subsequente a prestação dos serviços. 

15.2 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
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15.4 – Os recursos para pagamento das despesas decorrentes do objeto licitado estão assegurados 

à dotação orçamentária no orçamento da Prefeitura Municipal de Alvorada de Minas, à conta das 

Dotações Orçamentárias: Fichas: 525, 526, 527, 528 e 529. 

 

16 - DOS SERVIÇOS  

 

16.1. Os bens deverão ser entregues no local indicado na Autorização, de acordo com programação 

e necessidade da administração. 

16.2 - O setor competente para fiscalizar o objeto desta licitação serão a Secretaria Municipal de 

Saúde, observados os artigos 73 a 76 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

16.3- Os quantitativos são meramente estimativos, não gerando para a Prefeitura Municipal 

de Alvorada de Minas a obrigação de pagamento caso o produto não seja solicitado. 

 

17 – DAS OBRIGAÇÕES 

17.1 - RESPONSABILIDADES DO LICITANTE VENCEDOR 

 

17.1 – Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

17.2 – Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

Município; 

17.3 – Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na entrega do objeto deste Pregão; 

17.4 – Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros 

acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do licitante vencedor; 

17.5 – Responsabilizar-se pela carga e descarga dos produtos; 

17.6 – Constar na Nota Fiscal dados bancários e considerar razão social da Prefeitura 

“MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS” e da Secretaria de Saúde “FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE”. 

17.7 – Em caso de não aceitação, quando do recebimento provisório dos medicamentos, fica o 

Licitante obrigado a substituir os produtos, sem custo, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da 

notificação a ser expedida pela Secretaria requisitante. 

17.8 – A EMPRESA FORNECEDORA DOS MEDICAMENTOS, SEJA ELA PRODUTORA, 

IMPORTADORA OU DISTRIBUIDORA, DEVERÁ ESTAR EM CONFORMIDADE COM A 
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PORTARIA Nº 2.814 (DE 29 DE MAIO DE 1998) E PORTARIA Nº 3.765 (DE 20 DE OUTUBRO DE 

1998), DEVENDO TAMBÉM APRESENTAR O CERTIFICADO DE ANÁLISES E CERTIFICADO DE 

CONTROLE DE QUALIDADE DOS MEDICAMENTOS. 

17.9 – Para fornecimento dos medicamentos, o licitante vencedor deverá: 

17.9.1 – Entregar o objeto licitado no local, prazo, horário de entrega e demais especificações, 

constantes deste Edital, e em consonância com a proposta de preços apresentada pelo licitante, 

bem como a Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação. 

17.9.2 – APRESENTAR, NO ATO DA ENTREGA DOS PRODUTOS, NO ALMOXARIFADO DA 

SAÚDE, REGISTRO DOS MEDICAMENTOS NA ANVISA OU PUBLICAÇÃO PELO DOU DO 

REGISTRO, REGISTRO DO MEDICAMENTO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E CERTIFICADO DE 

BOAS PRÁTICAS OU PUBLICAÇÃO DO DOU PARA BOAS PRÁTICAS. 

17.9.3 - ATENDENDO AS RESOLUÇOES DA CMED N° 02/2004, 04/2006, E 03/2011, AS EMPRESAS 

DEVERÃO OBEDECER AO ESTABELECIDO PARA CUMPRIMENTO DAS SOLICITAÇOES DE 

MEDICAMENTOS BÁSICOS: PARA COMPRAS PÚBLICAS - PREÇO DE FÁBRICA - PF É O TETO 

DE PREÇO PELO QUAL UM LABORATÓRIO OU DISTRIBUIDOR PODE COMERCIALIZAR UM 

MEDICAMENTO NO MERCADO BRASILEIRO, SÃO ESSES OS PREÇOS MÁXIMOS QUE 

DEVEM SER OBSERVADOS, TANTO PELOS VENDEDORES, COMO PELOS COMPRADORES, 

NAS AQUISIÇOES DE MEDICAMENTOS DESTINADOS AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) 

- ENTES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA DA UNIÃO, ESTADOS, 

DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS. 

17.9.4 - É OBRIGATÓRIA A APLICAÇÃO DO CAP (COEFICIENTE DE ADEQUAÇÃO DE 

PREÇOS), DESCONTO PARA COMPRAS PÚBLICAS POR DEMANDA JUDICIAL E TAMBÉM 

NOS MEDICAMENTOS INDICADOS PARA O TRATAMENTO DE DST/AIDS, SANGUE E 

HEMODERIVADOS, ANTINEOPLASICOS E ADJUVANTES NO TRATAMENTO DO CANCER, 

CONSTANTES NA RESOLUÇÃO CMED NUMERO 10 DE 30/11/2011. 

17.9.5 - NAS ENTREGAS DEVERÃO APRESENTAR NA NOTA FISCAL DOS MEDICAMENTOS: 

NOME DO PRINCÍPIO ATIVO, LOTE E VALIDADE, CASO NÃO DISPONHAM, AS MESMAS 

DEVERÃO ENCAMINHAR UMA CARTA DE CORREÇÃO COM A NOTA FISCAL. 

17.9.6 - OS MEDICAMENTOS DEVERÃO VIR ACONDICIONADOS EM EMBALAGENS 

INTEGRAS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE ESTIPULADO. OS MEDICAMENTOS 

TERMOLÁBEIS E OS DEMAIS DEVERÃO SER TRANSPORTADOS CONFORME NORMAS 

VIGENTES, MANTENDO CONTROLE DE TEMPERATURA E UMIDADE. 

17.9.7 - O ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE DEVERÃO SER FEITOS DENTRO DO 

PRECONIZADO. OS PRODUTOS DEVERÃO ESTAR DEVIDAMENTE PROTEGIDOS DO PÓ E 

VARIAÇÃO DE TEMPERATURA, CONFORME RESOLUÇÃO DA ANVISA Nº 329 DE 22/07/99. NO 
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CASO DE MEDICAMENTOS TERMOLÁBEIS A EMBALAGEM E OS CONTROLES DEVEM SER 

APROPRIADOS PARA GARANTIR A INTEGRIDADE DO PRODUTO. NESSES CASOS, DEVEM 

SER UTILIZADAS PREFERENCIALMENTE, FITAS ESPECIAIS PARA MONITORAMENTO DA 

TEMPERATURA DURANTE O TRANSPORTE. 

17.9.8 - AS EMBALAGENS EXTERNAS DEVEM APRESENTAR AS CONDIÇÕES CORRETAS DE 

ARMAZENAMENTO DO PRODUTO REFERENTES À TEMPERATURA, UMIDADE E 

EMPILHAMENTO, ETC. 

17.9.9 - OS PRODUTOS DEVEM APRESENTAR EM SUAS EMBALAGENS SECUNDÁRIAS E/OU 

PRIMÁRIAS A EXPRESSÃO: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO”. 

17.9.10 - AS EMBALAGENS DEVEM CONTER AS RESPECTIVAS BULAS E DEMAIS 

EXIGÊNCIAS LEGAIS PREVISTAS PARA O CARTUCHO E ROTULAGEM, E, O TEXTO DE 

ACORDO COM ORIENTAÇÕES DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR, INCLUSIVE NÚMERO DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 

VALIDADE. 

17.9.11 - ENTREGAR OS PRODUTOS, CUJA EMBALAGENS DEVEM CONSTAR O NOME DO 

FARMACÊUTICO RESPONSÁVEL PELA FABRICAÇÃO DO PRODUTO, COM RESPECTIVO 

NÚMERO DO CRF E A UNIDADE FEDERATIVA NA QUAL ESTA INSCRITO. 

17.9.12 - AS EMBALAGENS PRIMÁRIAS INDIVÍDUAIS DOS PRODUTOS (AMPOLAS, 

BLISTERES, FRASCOS), DEVEM APRESENTAR NÚMERO DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO 

E PRAZO DE VALIDADE. 

17.9.13- OS PRODUTOS ACONDICIONADOS EM BISNAGAS DEVEM APRESENTAR LACRE DE 

BICO DE DISPENSAÇÃO E TAMPA COM DISPOSITIVO PARA ROMPIMENTO. 

17.9.14 - OS APLICADORES QUE ACOMPANHAM OS CREMES E POMADAS GINECOLÓGICAS 

DEVEM ESTAR PROTEGIDAS POR MATERIAL ADEQUADO E CONVENIENTEMENTE 

SELADO. 

17.9.15 - PRODUTOS INJETÁVEIS DEVEM VIR ACOMPANHADOS DE SEUS RESPECTIVOS 

DILUENTES PARA APLICAÇÃO, QUANDO FOR O CASO. 

17.9.16 - EM CASO DE IRREGULARIDADE NÃO SANADA PELO LICITANTE VENCEDOR, A 

ADMINISTRAÇÃO POR MEIO DE SEU REPRESENTANTE, REDUZIRÁ A TERMOS OS FATOS 

OCORRIDOS E ENCAMINHARÁ A AUTORIDADE COMPETENTE PARA QUE SEJAM TOMADAS 

AS PROVIDÊNCIAS LEGAIS PERTINENTES. 

 

17.2 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 

 

17.2.1– Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto licitado; 
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17.2.2 – Rejeitar os produtos que estiverem em desacordo com o edital; 

17.2.3 – Efetuar os pagamentos nos termos do item 12. 

17.2.4 – Indicar responsável pelo recebimento dos medicamentos, ficando desde já indicado o(a) 

Servidor(a) ___________, Farmacêutico(a) Municipal.  

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo 

estabelecido pela Contratante, bem como o atraso e a inexecução do contrato, caracterizarão o 

descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela 

Contratante: 

a) advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

b) multas; 

c) rescisão unilateral do contrato sujeitando-se a Contratada ao pagamento de indenização à 

Contratante por perdas e danos; 

d) suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura Municipal de Alvorada de Minas; 

e) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública no prazo não 

superior a 5 (cinco) anos.  

18.2. A multa será aplicada à razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total das 

mercadorias em atraso, por dia de atraso no fornecimento. 

18.3. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) 

do valor do contrato. 

18.4. As sanções previstas neste capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de 

acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à Contratada, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

19 - DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

 

19.1. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública 

poderá ser também aplicada àqueles que: 

a) Retardarem a execução do pregão; 

b) Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
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c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.    

 

20 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

20.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, não poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,  

 

21. DO COMBATE A CARTEIS/CONLUIO 

 

21.1 - O Departamento de Proteção e Defesa Econômica da Secretaria de Direito Econômico do 

Ministério da Justiça editou a cartilha Combate a Cartéis em Licitações (2008), publicada no site: 

http://www.comprasnet.gov.br/banner/seguro/Cartilha_Licitacao.pdf, e consignamos as seguintes 

instruções:  

a. A qualquer cidadão será assegurada intervenção durante o julgamento do pregão para 

denunciar formação de cartel entre os arrematantes, quando será acolhido o testemunho. 

O procedimento será então imediatamente REVOGADO para preservar o interesse 

público, sendo que o procedimento e identificação dos arrematantes serão imediatamente 

enviados à Secretaria de Direito Econômico Departamento de Proteção e Defesa 

Econômica . 

b. Caso o cidadão ou qualquer arrematante se sinta intimidado, poderá formular denúncia 

anônima junto a Secretaria de Direito Econômico Departamento de Proteção e Defesa 

Econômica. 

c. Endereços para possíveis denúncias:  

c1) à SDE é por meio do “Clique Denúncia”, formulário disponível na página da 

Secretaria na Internet - www.mj.gov.br/sde. 

c2) Também é possível contatar a SDE no fax (61) 3226 5772. Por telefone, pode-se 

contatar a SDE por meio de sua Coordenação Geral de Análise de Infrações no Setor 

de Compras Públicas nos números (61) 3429 9270 e 3429 3396. 

c3)Denúncias da existência de um cartel podem ainda ser endereçadas à:  

Secretaria de Direito Econômico - Departamento de Proteção e Defesa Econômica 

Ministério da Justiça  

Esplanada dos Ministérios, Bloco T, 5º andar, sala 554 Brasília- DF CEP 70064-900 

d. O arrematante intimidado à participar do CONLUIO  poderá fazer uso do Programa de 

Leniência, que é um dos instrumentos mais efetivos no combate aos cartéis, e se 

caracteriza como espécie de “delação premiada” um membro do cartel denuncia a prática 

e todos os coautores, apresentando documentos e informações do cartel em troca de 

imunidade administrativa e criminal. A Lei Brasileira de Defesa da Concorrência 

reconhece que o interesse dos cidadãos brasileiros de ver desvendados e punidos cartéis 

supera o interesse de sancionar uma única empresa ou indivíduo que possibilitou a 

identificação e desmantelamento de todo o cartel e a punição de todos os seus outros 

membros. 
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21.2 PENALIDADES VINCULADAS  

a. A apuração e persecução do cartel como crime é atividade da Polícia e dos Ministérios 

Públicos. Como os fatos considerados ilícitos em ambas as esferas (administrativa e 

criminal) são os mesmos, a SDE trabalha lado a lado com esses órgãos na investigação 

da prática, com base em convênios e acordos de cooperação, de forma a que a punição 

aos cartéis seja abrangente e eficaz. Assim, a SDE encaminhará denúncias recebidas de 

agentes de compras também para os órgãos de investigação criminal e cooperará de 

forma plena durante todo o processo. 

b. Os cartéis são a mais grave prática anticoncorrencial. Definidos como uma infração 

administrativa pela Lei de Defesa da Concorrência (Lei n. 8.884/94), os cartéis podem 

ser sancionados com multas impostas pelo CADE às empresas que variam de 1 a 30 % 

do faturamento bruto, excluídos os impostos, no ano anterior ao início das investigações. 

Administradores tidos como responsáveis pela prática anticoncorrencial podem ser 

multados em quantia que varia entre 10 a 50 % da multa aplicada à empresa. Associações 

e outras entidades que não participam de atividades empresariais podem ser penalizadas 

com multas que variam de aproximadamente R$6mil a R$6 milhões. Multas em caso de 

reincidência são dobradas. 

c. Além das multas, a Lei de Defesa da Concorrência prevê outras sanções, tais como a 

publicação da decisão em jornal de grande circulação às expensas do infrator e a 

recomendação para que as autoridades fiscais não concedam aos infratores o 

parcelamento de débitos ou quaisquer outros benefícios. Uma das penalidades mais 

importantes que o CADE pode aplicar, quando se trata de cartéis em licitações, é a 

proibição de o infrator participar de licitações por até 5 anos. Trata-se de medida com 

efeitos semelhantes à declaração de inidoneidade prevista no art. 87, IV, da Lei de 

Licitações. 

d. Além de ser uma infração administrativa, a prática de cartel também configura crime no 

Brasil. No que se refere aos cartéis em licitações, esse tipo penal é previsto no art. 90 da 

Lei de Licitações, o qual prevê detenção de 2 a 4 anos, e multa. A Lei de Crimes contra 

a Ordem Econômica (Lei n. 8.137/90) prevê ainda que cartel é crime punível com pena 

de 2 a 5 anos de reclusão ou multa. Para garantir que diretores e administradores sejam 

punidos criminalmente, a SDE vem incrementando de forma significativa a cooperação 

com a Polícia Federal, Polícias Civis e Ministérios Públicos Federal e Estaduais. 

 

 

22.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1 - A Prefeitura Municipal de Alvorada de Minas se reserva o direito de, sem que caiba em 

qualquer dos casos, à licitante interessada, direito à indenização: 

22.2 - Revogar a licitação, em razão de conveniência administrativa; 

22.3 - Anular, total ou parcialmente, o procedimento, em razão de ilegalidade ocorrida em seu 

curso; 

22.4 - Homologar a licitação, sem prejuízo de redução superveniente dos produtos a serem 

fornecidos.  
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22.5 – A Prefeitura Municipal de Alvorada de Minas, com base no parágrafo 3.º do artigo 43 da 

Lei Federal n.º 8.666/93, poderá determinar diligência sempre que necessária. 

22.6 - Poderá a Administração exigir a qualquer época, apresentação de documentos e 

informações complementares, atinentes a este pregão. 

22.7 - Não caberá a qualquer licitante indenização de espécie alguma, pelo seu insucesso na 

licitação. 

22.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Lei Federal 10.520/02, Lei Federal 8.666/93 e 

legislações aplicáveis. 

 

Prefeitura Municipal de ALVORADA DE MINAS, 04 de agosto de 2021. 

 

 

 

VALTER ANTÔNIO COSTA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

JOSYMAR CARVALHAIS REIS 

PREGOEIRO 
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ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA 

 

 

 

 

DESCRIÇÃO 

 

PERCENTUAL DESCONTO % 

TABELA SIMPRO 

 

 
MEDICAMENTOS ETICOS, POR 

MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 

SOBRE A TABELA CMED/ NVISA 

VISANDO O ATENDIMENTO DA 

FARMACIA MUNICIPAL, UBS E 

DEMANDAS JUDICIAIS, NO 

MUNICIPIO DE ALVORADA DE 

MINAS/MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Empresa: 

Endereço: 

CNPJ: 

Telefone: 

     

 

Local e data 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto 

desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos e 

demais despesas pertinentes. 
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ANEXO II - ATA CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS/MG 

ATA CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS ___/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. /2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 0/2021 

 

 

 

Aos ___ dias do mês de ______________ de 2021, o MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS, com 

sede na Av. José Madureira Horta, nº. 190, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 18.303.164/0001-53, 

representado neste ato por seu Prefeito Municipal Sr. Valter Antônio Costa, inscrito no CPF sob o nº 

____________, denominado CONTRATANTE; e a empresa: ___________ Ltda., inscrita no CNPJ sob 

o nº _____________ e inscrição Estadual __________, situada na Rua _________________, nº ___, Bairro 

__________, na cidade de _______________, representada pelo Sr. _______________, CPF nº 

________________, xxxxxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATADO, fulcrados na Lei nº 

10.520/2010, Lei 8.666/93, LC nº 123/2006, resolvem registrar os preços, conforme decisão exarada no 

Processo Licitatório nº __/2021, Pregão Presencial nº. __/2021 devidamente HOMOLOGADO, 

consoante às seguintes cláusulas e condições: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente termo contratual consiste na futura e eventual REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS ETICOS, POR MAIOR 

DESCONTO PERCENTUAL SOBRE A TABELA CMED/ ANVISA VISANDO O 

ATENDIMENTO DA FARMACIA MUNICIPAL, UBS E DEMANDAS JUDICIAIS, NO 

MUNICIPIO DE ALVORADA DE MINAS/MG, com base no maior desconto percentual sobre os 

itens constantes na tabela de preços de medicamentos – Preço Fábrica (PF) e Preço Máximo de Venda 

ao Governo (PMVG), emitida pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED – 

ANVISA). 

1.1.1. Este instrumento não obriga a Prefeitura Municipal de Alvorada de Minas a firmar contratações nas 

quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a 

legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade 

de condições.  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

2.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento da convocação formal;  
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2.2. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Alvorada de 

Minas/MG, de acordo com as especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos 

decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas.  

2.3. Os produtos deverão ser entregues conforme solicitação feita pela secretaria requisitante e entregues 

em locais indicados pelas mesmas.  

2.3.1. Fornecer os produtos licitados independente de quantidade no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 

conforme requisição emitida pela Secretaria requisitante e entregue em local indicado pelo mesmo;  

2.4. O produto deverá ser acondicionado conforme padrão do fabricante, devendo garantir a proteção 

durante o transporte e estocagem, bem como constar identificação do produto e demais informações 

exigidas na Legislação em vigor.  

2.5. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após notificação formal, os produtos 

entregues em desacordo com as especificações deste edital, conforme anexos e com as respectivas 

propostas, ou que apresente vício de qualidade;  

2.6. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de Alvorada de Minas/MG, 

cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, 

de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do empenho;  

2.7. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;  

2.8. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não 

poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços 

objeto deste edital e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e 

demais condições aqui estabelecidas;  

2.9. Comunicar imediatamente a Prefeitura qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 

julgáveis necessários para recebimento de correspondência;  

2.10. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes;  

2.11. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os 

ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida por esta Prefeitura; 

2.12. Indenizar terceiros e/ou ao próprio Município mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização 

de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas 

as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições 

legais vigentes;  

2.14. Fornecer os produtos, conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta apresentada;  

2.15. Em hipótese alguma será permitido à SUBCONTRATAÇÃO TOTAL do objeto do Contrato; 
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2.16. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão/Entidade, cujas reclamações se obriga a 

atender prontamente, bem como dar ciência a Secretaria de Administração, imediatamente e por escrito, de 

qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.  

2.17. Manter o atendimento padrão recomendado pelo fabricante e de acordo com as Normas Técnicas 

Brasileiras; 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

3.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais informações que 

achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto;  

3.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive 

permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada às dependências do Órgão 

ou Entidades adesos ao registro de preços, prestando-lhes os esclarecimentos pertinentes; 

3.3. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade financeira para a 

quitação de seus débitos frente à consignatária/contratada, sob pena de ilegalidade dos atos;  

3.4. Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na prestação dos serviços fornecidos, 

para imediata correção;  

3.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pelo 

fornecedor;  

3.6. Efetuar o pagamento á CONTRATADA, nas condições estabelecidas no edital;  

3.7. Notificar a CONTRATADA e a Secretaria Responsável de qualquer irregularidade encontrada no 

fornecimento dos produtos licitados;  

3.8. Caberá a Secretaria de Administração promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar 

que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado.  

3.9. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.  

3.10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

3.11. Demais obrigações previstas no Edital de Convocação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS SERVIÇOS  

4.1. Os preços para os bens contratados são os constantes da proposta apresentada no Pregão Presencial 

nº 0/2021 que se torna parte integrante do presente contrato. 

 4.2. Os valores poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas seguintes hipóteses:  

a) Para mais, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DE MINAS 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
       

                     

  Av. José Madureira Horta, nº190, Centro – CEP: 39140-000 Alvorada de Minas  

           CNPJ nº. 18.303.164/0001-53 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior caso fortuito, fato 

do príncipe e fato da administração, nos termos do art. 65, II, “d” e § 5º da Lei 8.666/93;  

b) Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda, quando 

ocorrer o fato do príncipe previsto no art. 65, § 5º da Lei 8.666/93.  

4.3. A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço de 

mercado, mediante apresentação de Notas fiscais de compras.  

4.4. Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, 

seguros, encargos sociais, frete, etc.).  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO  

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com Cláusulas contratuais e as 

normas da Lei 8.666/93, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;  

5.2. A prestação dos serviços ora contratados será acompanhada e fiscalizada por representante da 

Contratante, com atribuições específicas bem como representante designado da Contratada;  

5.3. A fiscalização exercida na prestação dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada, por 

quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica corresponsabilidade da Contratante 

ou de seus agentes e prepostos.  

5.4. Em caso de necessidade, o quantitativo estipulado poderá ser alterado de acordo com a normativa 

vigente e as necessidades verificadas pelo CONTRATANTE.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

6.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, serão indicadas em momento oportuno, 

no processo de utilização da Ata de Registro de Preços.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO  

7.1. A prestação dos serviços deverá ser em conformidade com o especificado no Edital e Proposta da 

licitante contratada.  

7.2. O serviço em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso não seja possível será 

rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e/ou legais cabíveis.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS E DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 - A fiscalização, autorização, conferência e recebimento do objeto deste contrato ficarão a cargo das 

Secretarias Municipais de ______ e ______, bem como Divisão de Compras, observados os arts. 73 a 76 

da Lei Federal 8.666/93. 
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Parágrafo Primeiro: Conforme disposto no Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como na Portaria 

Municipal nº ________, fica constituído como AGENTES FISCAIS deste Contrato, os servidores da 

respectiva Gerência solicitante, conforme discriminado abaixo: 

Secretaria Municipal de ________: Sr. _______  – CPF: ______ e Sra. ___________ – CPF: 

____________. 

Secretaria Municipal de _____: Sr. ______________ – CPF: ______ e Sr. _______ – CPF: 

____________. 

Parágrafo Segundo: Compete ao Agente Fiscal de execução do contrato acompanhar e conferir a 

entrega dos materiais ou serviços, atestar no Documento Fiscal a sua exatidão em conformidade com 

o Pedido de Compras/Ordem de Fornecimento e liberar o documento para o setor responsável, para 

pagamento, bem como conferir os saldos existentes e prazo de vigência do contrato, devendo 

regularizar caso necessite aditamento. 

8.2 - O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do 

Município. 

8.3 - Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os 

praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

8.4 - A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 

vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a 

renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

8.5 - Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 

aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA 

9.1 - A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de notificação 

judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer indenização, se esta: 

a) Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 

b) Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços. 

c) Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal nº 8.666/93. 

d) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou prazos. 

e) Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado. 

9.2 - O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver: 

a) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 

objeto contratado. 

b) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do Contrato. 

c) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura. 
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d) Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito 

de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em 

que sua decisão deverá ser comunicada por escrito à Administração Municipal. 

9.3 - A solicitação da CONTRATADA, para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas 

nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido. 

9.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita 

pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao respectivo 

processo administrativo. 

9.5 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CONTRATADA, a comunicação será 

feita por publicação no Diário Oficial da Prefeitura e pela Internet, considerando-se, assim, para todos os 

efeitos, cancelado o preço registrado. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, no todo ou em parte, de pleno direito: 

10.1.1. Pelo Município, em caso de interesse público devidamente justificado; 

10.1.2. Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

10.1.3. Se o fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido e o Município não aceitar sua 

justificativa; 

10.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do vínculo decorrente desta Ata de 

Registro de Preços; 

10.1.5. Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

10.2. Pela empresa, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 

às exigências preestabelecidas na presente Ata de Registro de Preços. No caso, a solicitação para 

cancelamento de preços registrados deverá ser formulada com a antecedência 60 (sessenta) dias, facultado 

ao Município a aplicação das penalidades previstas pelo descumprimento contratual. 

10.3. A comunicação do cancelamento dos preços registrados pela Administração será feita pessoalmente 

ou por correspondência com aviso de recebimento. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO VÍNCULO CONTRATUAL 

11.1. As obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços, bem como o Edital do Pregão Presencial 

nº. 0/2021 e as respectivas propostas vencedoras constituem as regras que regerão a relação contratual que 

ora é formalizada com a assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 
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11.2. A recusa da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, bem como em retirar a Nota de 

Empenho equivalente, caracteriza descumprimento da obrigação assumida, sujeitando o infrator às 

penalidades do Edital e da Lei nº. 8.666/93. Neste caso, a critério do Município, poderá ser celebrado 

contrato com o ofertante do menor preço subsequente, se houverem outros registrados na presente Ata, ou 

promover nova licitação. 

11.3. O Edital do Pregão Presencial n. 032/2021 integra a presente Ata, independentemente de transcrição, 

vinculando a sua interpretação para dirimir quaisquer dúvidas e ou interpretações. 

11.4. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser alterada de acordo com as disposições da Lei 

8.666/93. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA VIGÊNCIA  

12.1. A vigência será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura da ata contrato, impossibilitada a 

sua prorrogação.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita 

por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou 

cartas. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Esta Ata de Registro de Preços é regida pela lei Federal nº. 8.666/93 em sua atual redação, bem como 

pelos princípios constitucionais aplicáveis à Administração Pública. 

14.2. O fornecedor ficará obrigado a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata de 

Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto no cronograma ocorra após seu 

vencimento. 

14.3. A existência de produtos registrados não obriga a Administração a adquiri-los. No entanto, os 

fornecedores que tenham seus preços registrados não poderão se recusar a fornecê-los no prazo de vigência 

do respectivo registro de preços de que participar.  

14.4. Ao fornecedor que tenha seu preço registrado é assegurada a preferência da contratação, em igualdade 

de preço e condições.  

14.5. As partes elegem o foro da Comarca de Serro/MG para dirimir qualquer controvérsia oriunda da 

presente Ata de Registro de Preços. 

E por estarem assim justas e contratadas, assinam a presente Ata de Registros de Preços, em 2 (duas) vias 

de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também assina abaixo. 
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Alvorada de Minas, __ de ____________ de 2021. 

 

 

Prefeito Municipal    xxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratante                                             CPF xxxxxxxxxxxxx 

     Contratado 

 

 

Testemunhas:  

 

1ª ___________________________  2ª ______________________________ 

Nome:     Nome: 

RG:                               CPF:         RG:   CPF: 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

A empresa .......................................................................................... inscrita no CNPJ sob o 

número .................................................................... , declara, sob as penas da lei, que atende 

plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Presencial n.º 

032/2021. 

 

 

................................., ........ de .................... de 2021. 

 

 

 

.............................................................................. 

Nome, assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE LICITAÇÃO E SUBMISSÃO ÀS 

DISPOSIÇÕES LEGAIS 

 

 

Empresa, endereço, CNPJ 

 

 

Declaramos que estamos cientes e aceitamos todas as condições do Processo Licitatório 

Modalidade Pregão Presencial n.º 032/2021, para REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E 

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS ETICOS, POR MAIOR DESCONTO 

PERCENTUAL SOBRE A TABELA CMED/ NVISA VISANDO O ATENDIMENTO DA 

FARMACIA MUNICIPAL, UBS E DEMANDAS JUDICIAIS, NO MUNICIPIO DE ALVORADA 

DE MINAS/MG, com base no maior desconto percentual sobre os itens constantes na tabela de 

preços de medicamentos – Preço Fábrica (PF) e Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG), 

emitida pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED – ANVISA), e que nos 

submeteremos às disposições regulamentares e legais sobre a licitação, especialmente às Leis 

Federais n.º 10.520/02 e 8.666/93 e legislações aplicáveis. 

 

 

Declaramos, ainda que nos responsabilizamos pela autenticidade e veracidade dos documentos e 

informações apresentados para a presente licitação. 

 

 

................................., ........ de .................... de 2021. 

 

 

 

.................................................................. 

Nome, assinatura do representante legal 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS. 

 

 

 

 

Ementa: Pregão Presencial n.º 032/2021 

 

 

................................., inscrita no CNPJ sob o n.º .............................., sediada à 

...................................., por intermédio de seu representante legal, Senhor (a) 

........................................., portador (a) da Carteira de Identidade de n.º ....................................... e 

do CPF n.º .........................................., declara, sob as penas da Lei que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente certame e que está ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

 

 

 

 

 

................................., ........ de .................... de 2021. 

 

 

 

.................................................................. 

Nome, assinatura do representante legal 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

(cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal) 

 

Empresa, endereço, CNPJ. 

 

Pregão Presencial n.º 032/2021 

 

.................................................................................................., inscrita no CNPJ sob o n.º 

.............................................. , por intermédio de seu representante legal, Senhor (a) 

.........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade de n.º 

....................................... e do CPF n.º .........................................., declara, para fins do disposto no 

inciso V do artigo 27 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ) 

 

 

 

................................., ........ de .................... de 2021. 

 

 

.................................................................. 

Nome, assinatura do representante legal 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DE MINAS 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
       

                     

  Av. José Madureira Horta, nº190, Centro – CEP: 39140-000 Alvorada de Minas  

           CNPJ nº. 18.303.164/0001-53 

ANEXO VII 

MODELO DE CREDENCIAL 

 

 

 

A empresa .........................................................................................................., inscrita no CNPJ 

sob o nº. .................................................................., com sede 

à.............................................................................................., neste ato representada pelo(s) 

(diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, 

profissão e endereço), pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) 

Procurador(es) o Senhor(es) (nome, CPF, RG, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), 

a quem confere(m) amplos poderes para junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA 

DE MINAS (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) 

praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação PREGÃO PRESENCIAL n.º 

032/2021 (ou de forma genérica: para licitações em geral), usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes para desistir de recursos, interpô-los, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, firmar 

compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, 

com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso e, em especial, para 

(se for o caso de apenas uma licitação). 

 

 

 

................................, .......... de ............................... de 2021. 

 

 

 

................................................................................. 

Nome, assinatura do representante legal 
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ANEXO VIII 

(FORA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA JUNTO COM O 

CREDENCIAMENTO) 

 

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

 

 A empresa...... estabelecida ....... inscrita no CNPJ nº......., através do seu Representante legal 

Sr..........inscrito no CPF nº........RG nº.........DECLARA, para os fins do disposto na Lei 

Complementar nº 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 

Empresa, na presente data, enquadra-se como: 

 

(  ) - MICROEMPRESA, conforme inc. I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

( ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. II do art. 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14/12/2006. 

(  ) - COOPERATIVA, conforme disposto nos arts. 42 ao 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.                                                                      

 

................................, .......... de ............................... de 2021. 

 

................................................................................. 

Nome, assinatura do representante legal 
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ANEXO IX 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 - OBJETO  

O presente Termo de Referência tem por finalidade o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS 

E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS ETICOS, POR MAIOR DESCONTO 

PERCENTUAL SOBRE A TABELA CMED/ NVISA VISANDO O ATENDIMENTO DA 

FARMACIA MUNICIPAL, UBS E DEMANDAS JUDICIAIS, NO MUNICIPIO DE ALVORADA 

DE MINAS/MG, com base no maior desconto percentual sobre os itens constantes na tabela de preços 

de medicamentos – Preço Fábrica (PF) e Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG), emitida pela 

Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED – ANVISA). 

 

2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

O município, através da Secretaria municipal de Saúde, avaliou como relevante a necessidade da 

aquisição de medicamentos éticos visando atender pessoas em situação de vulnerabilidade 

econômica, que necessita do medicamento prescrito por profissional medico para tratamento de 

saúde. 

Neste sentido, o Município, ofertando os serviços de sua competência, carece de prover os meios 

para se obter da aquisição. 

 

 3 - REQUISITOS NECESSÁRIOS  

A Contratada deve estar devidamente habilitada e registrada nos órgãos pertinentes às suas 

atividades comerciais, quais são: Junta Comercial, Receita Federal, Secretaria de Fazenda do 

Estado, Inscrição Municipal, Alvará Municipal e Autorização de Funcionamento da Empresa – 

AFE (em plena vigência), expedida pela ANVISA, dentre outros. 

 

4 – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS: 

Os medicamentos que serão adquiridos devem fazer parte da tabela da CMED ANVISA (Câmara 

de Regulação do Mercado de Medicamentos). 

Os produtos deverão constar o registro na ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária) ou outro órgão fiscalizador competente, com as datas de validade vigentes, ou 
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registro de isenção dos produtos, quando legalmente exigido. 

Os produtos (medicamentos, materiais) deverão constar o Certificado de  Boas  Práticas de  

Fabricação e  Controle, quando legalmente exigido. 

 

5 - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO  

5.1 – O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto desta licitação será 

a Secretaria Municipal Saúde, observados os Artigos 73 a 76, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo 

que a mesma poderá delegar tais poderes, a seu exclusivo critério, aos outros órgãos da 

Administração Direta. 

 

5.2 – A Secretaria Municipal de Saúde (órgão requisitante) reserva-se o direito de não permitir a 

aquisição do objeto em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo 

cancelar a aquisição e aplicar o disposto no Art. 24, inciso XI da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

Item Descrição UND Qtde 

Valor 

Desconto 

% 

0001 
MEDICAMENTOS ÉTICOS CONSTANTE NA 

TABELA DA CIMED/ANVISA 
UNID - 5% 

 

6 – DO VALOR ESTIMADO  

6.1 - O preço global estimado para o fornecimento de medicamentos é de no máximo R$ 

150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) no período de 12 (doze) meses, conforme levantamento 

de necessidades realizado junto à Secretaria de Saúde do Município. 

 

7 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

7.1. O objeto deste certame será executado de acordo com a programação da contratante e 

mediante a emissão da Autorização de Fornecimento e/ou serviços. 

7.2. O contrato a ser firmado entre Contratante e Contratada incluirá as condições estabelecidas 

no Edital Convocatório e seus anexos, necessárias à fiel execução do objeto contratado. 

7.3. O contrato firmado com a Contratante não poderá ser objeto de cessão ou transferência, sem 

autorização por escrito, ficando o mesmo passível de penalidade e sanção, inclusive rescisão. 
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7.4. Os proponentes deverão apresentar proposta fornecendo percentual de desconto sobre os 

valores constantes dos medicamentos na tabela CMED/ANVISA. No percentual deverão estar 

incluídos a carga tributária, o frete e todas as despesas incidentes, que correrão à conta do licitante.  

7.5. Atendendo as Resoluções da CMED N° 02/2004, 04/2006, e 03/2011, as empresas deverão 

obedecer ao estabelecido para cumprimento das solicitações de medicamentos básicos: para 

compras públicas - Preço de Fábrica - PF é o teto de preço pelo qual um laboratório ou distribuidor 

pode comercializar um medicamento no mercado brasileiro, são esses os preços máximos que 

devem ser observados, tanto pelos vendedores, como pelos compradores, nas aquisições de 

medicamentos destinados ao Sistema Único de Saúde (SUS) - Entes da administração pública 

direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

7.6. É obrigatória a aplicação do CAP (Coeficiente de Adaptação de Preços), desconto para 

compras públicas por demanda judicial e também nos medicamentos indicados para o tratamento 

de DST/AIDS, sangue e hemoderivados, antineoplásicos e adjuvantes no tratamento do câncer, 

constantes na Resolução CMED nº 10 de 30/11/2011.  

7.7. O resultante da aplicação do CAP sobre o preço de fábrica – PF é o PMVG (Preço Máximo 

de Venda ao Governo) que é calculado a partir da seguinte fórmula: PMVG = PF* (1-CAP). 

7.8. Para obtenção do valor do medicamento em Reais (R$) será tomado o Preço da Tabela 

CMED/ANVISA e aplicado o percentual proposto pela licitante. Exemplo: Preço do 

Medicamento na Tabela CMED: R$ 10,00 (Preço de Fábrica/ICMS 18%), Percentual Proposto: 

10%. Calculando: 10,00 - 10% = R$ 9,00. 

7.9. Medicamentos que incidem o CAP. Exemplo: Medicamento: R$ 10,00 (Valor obtido através 

da fórmula PF* (1-CAP), Percentual Proposto: 10%. Calculando: R$ 10,00 –10% = R$ 9,00.  

7.10. Conclusão: Para aquisições públicas de medicamentos existem em vigor dois tetos máximos 

de preços: PF e PMVG. > PF (Preço Fábrica) – É o preço praticado pelas empresas produtoras ou 

importadoras e pelos distribuidores. É o teto de preço para compra de qualquer medicamento por 

entes da Administração Pública, quando não aplicável o CAP. > PMVG (Preço Máximo de Venda 

ao Governo) – É o teto de preço para compra dos medicamentos inseridos na lista de produtos 
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sujeitos ao CAP (Coeficiente de Adequação de Preços) ou ainda de qualquer medicamento 

adquirido por força de decisão judicial. 

8 – PAGAMENTO:  

8.1 – Os pagamentos decorrentes da concretização do objeto desta licitação serão efetuados, em 

até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 

8.2 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.  

9 – DA VIGÊNCIA 

9.1 – O percentual de desconto permanecera fixo durante toda a vigência da ata que será de 12 

meses a partir da sua assinatura. 

 

10 – DO FORO 

Para dirimir qualquer controvérsia oriunda do cumprimento deste instrumento, elege-se o Foro da 

Comarca de Serro, Minas Gerais, renunciando as partes, a qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. 

 

 

 

 


